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EMENTA

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. PENSÃO POR MORTE. EX-
COMPANHEIRA. PERCENTUAL PAGO A TÍTULO DE PENSÃO POR MORTE 
QUE NÃO DEVE SER VINCULADO AOS PARÂMETROS FIXADOS PARA O 
PAGAMENTO DA PENSÃO ALIMENTÍCIA. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR 
PROVIDO.

1. Esta Corte, em consonância com o texto constitucional, 
reconheceu a união estável como entidade familiar, não podendo haver 
discriminação dos companheiros em relação aos cônjuges. Assim, o direito 
reconhecido à ex-esposa é também devido à ex-companheira, que, após a 
separação, percebia mensalmente pensão alimentícia do falecido.

2. O art. 76, § 2o. da Lei 8.213/1991, por sua vez, é claro ao 
determinar que o cônjuge divorciado ou separado judicialmente e que recebe 
pensão alimentícia, como no caso, concorrerá em igualdade de condições com 
os demais dependentes elencados no art. 16, I do mesmo diploma legal. Além 
disso, o artigo 77 da Lei de Benefícios Previdenciários determina que, havendo 
mais de um pensionista, a pensão por morte será rateada entre todos em 
partes iguais.

3. Assim, sendo a lei expressa quanto ao rateio da pensão em 
frações iguais entre os dependentes, sem determinar qualquer ressalva, não 
há distinção que coloque o ex-cônjuge/companheiro em condição desfavorável 
em relação aos demais dependentes.

4. A jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido de 
que a Lei Federal 9.717/1998, que fixa normas gerais para organização e 
funcionamento dos regimes próprios dos Servidores Públicos da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, ao vedar a concessão de benefícios 
distintos daqueles previstos no Regime Geral de Previdência Social, deve 
prevalecer sobre as disposições de lei local postas em sentido diverso. 
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Precedente: AgInt no EDcl no AREsp. 1.220.599/AM, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 2.8.2018.

5. Agravo Interno do Particular provido para dar provimento ao 
Agravo em Recurso Especial, a fim de que a pensão seja concedida à ex-
companheira em igualdade de condições à que seria concedida à companheira.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 16 de novembro de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Ministro Relator
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EMENTA

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. PENSÃO POR MORTE. EX-
COMPANHEIRA. PERCENTUAL PAGO A TÍTULO DE PENSÃO POR MORTE 
QUE NÃO DEVE SER VINCULADO AOS PARÂMETROS FIXADOS PARA O 
PAGAMENTO DA PENSÃO ALIMENTÍCIA. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR 
PROVIDO.

1. Esta Corte, em consonância com o texto constitucional, 
reconheceu a união estável como entidade familiar, não podendo haver 
discriminação dos companheiros em relação aos cônjuges. Assim, o direito 
reconhecido à ex-esposa é também devido à ex-companheira, que, após a 
separação, percebia mensalmente pensão alimentícia do falecido.

2. O art. 76, § 2o. da Lei 8.213/1991, por sua vez, é claro ao 
determinar que o cônjuge divorciado ou separado judicialmente e que recebe 
pensão alimentícia, como no caso, concorrerá em igualdade de condições com 
os demais dependentes elencados no art. 16, I do mesmo diploma legal. Além 
disso, o artigo 77 da Lei de Benefícios Previdenciários determina que, havendo 
mais de um pensionista, a pensão por morte será rateada entre todos em 
partes iguais.

3. Assim, sendo a lei expressa quanto ao rateio da pensão em 
frações iguais entre os dependentes, sem determinar qualquer ressalva, não 
há distinção que coloque o ex-cônjuge/companheiro em condição desfavorável 
em relação aos demais dependentes.

4. A jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido de 
que a Lei Federal 9.717/1998, que fixa normas gerais para organização e 
funcionamento dos regimes próprios dos Servidores Públicos da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, ao vedar a concessão de benefícios 
distintos daqueles previstos no Regime Geral de Previdência Social, deve 
prevalecer sobre as disposições de lei local postas em sentido diverso. 
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Precedente: AgInt no EDcl no AREsp. 1.220.599/AM, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 2.8.2018.

5. Agravo Interno do Particular provido para dar provimento ao 
Agravo em Recurso Especial, a fim de que a pensão seja concedida à ex-
companheira em igualdade de condições à que seria concedida à companheira.

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto por ELENICE PIRES DE 

ALMEIDA, contra decisão proferida pela Presidência do STJ, que concluiu pela 

intempestividade do Recurso Especial (fls. 131/132).

2. A parte agravante sustenta que o Recurso foi interposto 

tempestivamente, pois, no caso do Tribunal de Justiça de São Paulo, que não 
foge à regra, conforme se comprova pelo documento anexo, que se constitui de 
cópia digitalmente assinada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo do Diário de 
Justiça Eletrônico, extraído de http://www.dje.tjsp.jus.br (página 01 e 02), não 
houve expediente naquela Corte no dia 12/02/2018 (segunda-feira) e no dia 
13/02/2018 (terça-feira), por conta do FERIADO DE CARNAVAL. (...). Segundo a 
regra do artigo 216 do Código de Processo Civil, os dias em que não houver 
expediente no foro são considerados feriados forenses e, portanto, não são 

considerados dias úteis, pelo que o prazo fica suspenso em tais dias (fls. 139).

3. É o relatório.

VOTO

1. Merece prosperar a irresignação da agravante quanto à 

tempestividade do Agravo em Recurso Especial.

2. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, em 2.10.2019, a Corte 

Especial reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a comprovação 

nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 

do recurso. Contudo, decidiu-se modular os efeitos da decisão, de modo que a 

tese firmada seja aplicada tão somente aos recursos interpostos após 

a publicação do acórdão respectivo. Assim, para os recursos 

interpostos anteriormente deve ser oportunizada à parte recorrente 

a possibilidade de regularização do pleito recursal. Destaca-se ainda que, em 

Questão de Ordem no aludido REsp., a Corte Especial estabeleceu que a 

modulação dos efeitos e a possibilidade de comprovação posterior da 
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tempestividade dos recursos não se aplicariam a todos feriados locais, mas 

apenas à segunda-feira de Carnaval. 

3. Assim, comprovada a existência do recesso forense na origem  

(fls. 142/143), afasta-se a ocorrência da intempestividade, razão pela qual 

merece ser reconsiderada a decisão recorrida.

4. Por razões de economia processual, passa-se, agora, à 

apreciação do Agravo em Recurso Especial interposto às fls. 120/124. 

Esclarece-se que, consoante o art. 1.042, § 5o. do Código Fux, é possível o 

julgamento conjunto do Agravo e do próprio Recurso Especial perante o 

colegiado, entendimento que esta Turma tem aplicado inclusive a Recursos 

interpostos na vigência do CPC/1973 (AREsp. 851.938/RS, Rel. Min. GURGEL 

DE FARIA, DJe 9.8.2016).

5. Nas razões do Apelo Nobre inadmitido, a parte recorrente afirma 

que deve ser aplicada a mesma regra do REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL, onde a pensão da ex-mulher/companheira deve ser de 100% do valor 

que o Servidor recebia, rateada em partes iguais entre todos os dependentes. 

Ressalta que o entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo, DE QUE A 
PENSÃO DO EX- CONJUGE/COMPANHEIRO DEVE SE LIMITAR AO 
PERCENTUAL DA PENSÃO ALIMENTÍCIA FERE FRONTALMENTE A LEI 

8.213/91 (fls. 86).

6. A insurgência merece prosperar.

7. Esta Corte, em consonância com o texto constitucional, 

reconheceu a união estável como entidade familiar, não podendo haver 

discriminação dos companheiros em relação aos cônjuges. Assim, o direito 

reconhecido à ex-esposa é também devido à ex-companheira, que, após a 

separação, percebia mensalmente pensão alimentícia do falecido.

8. Ilustrando tal orientação, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 6º, § 1º, DA LEI DE 
INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA. MILITAR. PENSÃO POR MORTE. 
UNIÃO ESTÁVEL. FUNDAMENTOS DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. 
APRECIAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
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1. Deixando a Corte de origem de se manifestar sobre os temas 
insertos nos dispositivos tido por violados, a despeito da oposição dos 
embargos declaratórios, e ausente, no recurso especial, a alegação de 
ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, incide, no caso, a 
Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.

2. A pensão por morte foi concedida à ex-companheira do militar 
com amparo em fundamentos de ordem constitucional, notadamente 
quanto ao afastamento das restrições contidas nos arts. 77 e 78 da Lei  
5.774/1971 em face da previsão do art. 226, § 3º da Constituição Federal 
de 1988.

3. Não é possível, contudo, analisar infringência de dispositivo 
constitucional, uma vez que se cuida de recurso voltado à interpretação de 
direito federal infraconstitucional.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 
1.146.571/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 7.2.2013).

♦  ♦  ♦ 

ADMINISTRATIVO. MILITAR. PENSÃO POR MORTE. DIVISÃO 
ENTRE FILHOS E EX-COMPANHEIRA. ARTS. 77 E 78 DA LEI Nº 5.774/71.

No caso em exame, a ex-companheira deve ser comparada à viúva 
ou companheira para o recebimento de pensão por morte de militar.

De acordo com o art. 77 da Lei nº 5.775/71, a pensão de servidor 
militar será dividida em duas quotas-parte. A primeira, correspondente a 
50% do valor da pensão, é destinada aos filhos e o restante será rateado 
pela viúva, ex-esposa ou concubina em divisão igual, em face do mesmo 
status legal que elas detêm.

Recurso especial a que se nega provimento (REsp. 667.269/RJ, 
Rel. Min. PAULO MEDINA, DJU 6.3.2006, p. 471).

9. O art. 76, § 2o. da Lei 8.213/1991, por sua vez, é claro ao 

determinar que o cônjuge divorciado ou separado judicialmente e que recebe 

pensão alimentícia, como no caso, concorrerá em igualdade de condições com 

os demais dependentes elencados no art. 16, I do mesmo diploma legal. Além 

disso, o artigo 77 da Lei de Benefícios Previdenciários determina que, havendo 

mais de um pensionista, a pensão por morte será rateada entre todos em 

partes iguais.

10. Assim, sendo a lei expressa quanto ao rateio da pensão em 

frações iguais entre os dependentes, sem determinar qualquer ressalva, não há 

distinção que coloque o ex-cônjuge/companheiro em condição desfavorável em 
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relação aos demais dependentes.

11. Cumpre esclarecer que a concessão de benefício previdenciário 

depende da demonstração dos requisitos exigidos pela legislação previdenciária 

em vigor, sendo certo, portanto, que a concessão de pensão por morte não se 

vincula aos parâmetros fixados na condenação de pagamento de pensão 

alimentícia. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. EX-MULHER. PENSÃO ALIMENTÍCIA. 
PERCENTUAIS DISTINTOS. PRECEDENTES DO STJ. VERBA HONORÁRIA. 
RAZOABILIDADE. PEDIDO DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. A concessão de benefício previdenciário depende da 
demonstração dos requisitos exigidos pela legislação previdenciária em 
vigor, sendo certo, portanto, que a concessão de pensão por morte não se 
vincula aos parâmetros fixados na condenação para a pensão alimentícia, 
motivo pelo qual o percentual da pensão não corresponde ao mesmo 
percentual recebido a título de alimentos (REsp 969.591/RJ, relator 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 6/9/2010).

2. Em regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão 
do valor fixado a título de honorários advocatícios, pois tal providência 
exigiria novo exame do contexto fático-probatório constante dos autos, o 
que é vedado pela Súmula 7/STJ. Todavia, o óbice da referida súmula 
pode ser afastado em situações excepcionais, quando for verificado 
excesso ou insignificância da importância arbitrada, ficando evidenciada 
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses 
não configuradas nos autos.

3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp. 
961.482/PI, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 10.11.016).

12. Por fim, a jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no 

sentido de que a Lei Federal 9.717/1998, que fixa normas gerais para 

organização e funcionamento dos regimes próprios dos Servidores Públicos da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, ao vedar a concessão de 

benefícios distintos daqueles previstos no Regime Geral de Previdência Social, 

deve prevalecer sobre as disposições de lei local postas em sentido diverso. 

Sobre o tema, confiram-se os seguintes precedentes, dentre outros:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. FILHA ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA. 
PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA LEI Nº 9.717/98. REVISÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
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OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

1. Afasta-se a ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.

2. De outro lado, observa-se que o Tribunal de origem não se 
afastou da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, firme no 
sentido de que a Lei nº 9.717/1998 prevalece sobre a norma que 
regulamenta o regime próprio dos servidores públicos estaduais, devendo 
ser reconhecido o direito de pensão por morte até os 21 anos, conforme 
previsto na Lei n. 8.213/1991.

(...).

5. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no EDcl no 
AREsp. 1.220.599/AM, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 2.8.2018).

♦  ♦  ♦

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE 
PREVISÃO LEGAL. MAIORIDADE. SUSPENSÃO DO PAGAMENTO. 
APLICAÇÃO DA LEI N. 9.717/1998. PREVISÃO DE PAGAMENTO DO 
BENEFÍCIO ATÉ OS 21 ANOS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
RECONHECIDO, NO PONTO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
PRECEDENTES.

1. Trata-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que 
denegou a segurança, mantendo o ato que fez cessar o pagamento do 
benefício de pensão por morte à recorrente, por ter ela completado 18 
(dezoito) anos de idade.

2. Levando em conta que a Lei n. 9.250/1995 não diz respeito à 
concessão de benefício previdenciário, mas sim às hipóteses de 
dependentes para fins de isenção no Imposto de Renda, tratando-se de 
institutos cujas naturezas jurídicas são totalmente diferentes, não há que 
se cogitar de aplicação analógica da previsão nela contida, tal qual 
requerido pela parte.

3. Esta Corte de Justiça já se manifestou por diversas vezes no 
sentido da impossibilidade de extensão do benefício previdenciário de 
pensão por morte até os 24 anos de idade se o requerente estiver cursando 
ensino superior, por ausência de previsão legal nesse sentido.

4. Lado outro, a Lei estadual n. 3.150/2005, aplicável à hipótese 
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em tela, já que estava em vigência por ocasião da morte da genitora da 
recorrente, previu como beneficiário o filho não emancipado, de qualquer 
condição, menor de dezoito ou inválido.

5. Contudo, a Lei n. 9.717/1998, a qual versa sobre regras gerais 
para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência 
social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, dispõe em seu art. 5º ser vedado aos seus destinatários a 
concessão de benefícios distintos dos previstos no Regime Geral da 
Previdência Social pela Lei n. 8.213/1991, salvo disposição em contrário 
da Constituição Federal.

6. Conforme a Lei n. 8.213/1991, o direito ao recebimento do 
benefício de pensão por morte pelo dependente do segurado cessará, para 
o filho, ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou 
tiver deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave (arts. 16, I, e 77, 
§ 2º, II).

7. A jurisprudência desta Corte de Justiça é no sentido de que a 
Lei n. 9.717/1998 prevalece sobre a norma que regulamenta o regime 
próprio dos servidores públicos estaduais, devendo ser reconhecido o 
direito de pensão por morte até os 21 anos, conforme previsto na Lei n. 
8.213/1991. Precedentes.

8. Recurso ordinário parcialmente provido, e prejudicada a análise 
do agravo interno (RMS 51.452/MS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
17.8.2017).

13. Diante do exposto, dá-se provimento ao Agravo Interno para 

dar provimento ao Agravo em Recurso Especial do Particular, a fim de que a 

pensão seja concedida à ex-companheira em igualdade de condições à que 

seria concedida à companheira. 

14. É como voto.
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ADVOGADOS : ANA PAULA RADIGHIERI MORETTI - SP137331

LUCIA HELENA RADIGHIERI DE ALMEIDA - SP366539
AGRAVADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
PROCURADOR : MARIA DO CARMO ACOSTA GIOVANINI - SP102723

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELENICE PIRES DE ALMEIDA
ADVOGADOS : ANA PAULA RADIGHIERI MORETTI - SP137331

LUCIA HELENA RADIGHIERI DE ALMEIDA - SP366539
AGRAVADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
PROCURADOR : MARIA DO CARMO ACOSTA GIOVANINI - SP102723

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Documento eletrônico VDA27185359 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/11/2020 00:05:55
Código de Controle do Documento: 886a8b14-3099-442e-a940-ede2dd1fde25



Brasília, 16 de novembro de 2020
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